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Apresentação





    Zelar pela informação correta de boa qualidade com fontes impecáveis é missão do jornalista. E nós, no MyNews, levamos isso muito a sério. No século 21, nosso desafio é saber combinar as tradicionais e inovadoras mídias, criando um caldo de cultura que ultrapassa barreiras.




    A nova fronteira do jornalismo é conseguir combinar todos esses caminhos para que nossa audiência esteja sempre bem atendida quando o assunto é conhecimento, informação e análise.




    Confiantes de que nós estaremos sempre atentos e vigilantes, o MyNews foi criado com o objetivo de ser plural e um hub de pensamentos que serve como catalisador de debates e ideias para encontrar respostas aos novos desafios, sejam eles econômicos, políticos, culturais, tecnológicos, geopolíticos, enfim, respostas para a vida no planeta nestes tempos tão estranhos.




    A parceria com a Almedina para lançar a coleção MyNews Explica vem de uma convergência de propósitos. A editora que nasceu em Coimbra e ganhou o mundo lusófono compartilha da mesma filosofia e compromisso com o rigor da informação e conhecimento. É reconhecida pelo seu acervo de autores e títulos que figuram no panteão de fontes confiáveis, medalhões em seus campos de excelência.




    A coleção MyNews Explica quer estar ao seu lado para desbravar os caminhos de todas as áreas do conhecimento.




    Mara Luquet


  




  

    
Introdução





    Após séculos de especulação e décadas de falsas largadas, em 1º de novembro de 1995 o periódico científico Nature trouxe em suas páginas o artigo “A Jupiter-mass companion to a solar-type star” (Um companheiro com a massa de Júpiter de uma estrela de tipo solar). Escrito por dois pesquisadores, os suíços Michel Mayor e Didier Queloz (então respectivamente orientador e doutorando na Universidade de Genebra), o texto era cuidadoso em suas afirmações. O título não mencionava o termo “planeta”. No resumo, os astrônomos lembravam a estranheza do achado e outras possíveis interpretações para ele:




    “A presença de um companheiro da massa de Júpiter da estrela 51 Pegasi é inferida de observações de variações periódicas na velocidade radial da estrela. O companheiro fica a apenas oito milhões de quilômetros da estrela, o que seria bem interior à órbita de Mercúrio em nosso Sistema Solar. Este objeto poderia ser um planeta gigante gasoso que migrou para este local por evolução orbital ou pela erosão de radiação de uma anã marrom.”




    Trepidante ou não, o achado (anunciado em 6 de outubro daquele ano e confirmado de forma independente por outros dois grupos de astrônomos nos EUA em menos de uma semana) hoje é celebrado como o grande marco na busca pelos chamados exoplanetas – ou planetas extrassolares –, objetos análogos aos mundos que orbitam o Sol, mas em torno de outras estrelas. Ele garantiu à dupla o prêmio Nobel em Física em 2019 e iniciou aquele que talvez seja o campo mais fascinante de toda a astronomia. É verdade que há muitas coisas interessantes a se explorar no cosmos, a começar por sua própria origem, mas se existe algo que se conecta conosco em nível pessoal, íntimo, é a noção de incontáveis planetas orbitando incontáveis estrelas, abrigando possibilidades e potencialidades virtualmente infinitas, entre as quais a de que não estamos sozinhos a contemplar a vastidão do Universo.




    É uma reflexão que remonta pelo menos ao século 16. Em 1584, o filósofo italiano Giordano Bruno (1548-1600), inspirado pelas novas ideias de Nicolau Copérnico, segundo as quais a Terra seria apenas mais um planeta, dentre os vários que orbitam o Sol, redigiu Sobre o Universo Infinito e Seus Mundos, deixando claro que, para ele, a hipótese heliocêntrica era apenas um modesto ponto de partida. Bruno especulou que o Sol em si também fosse apenas mais uma estrela, das tantas visíveis no céu noturno – aparentemente tão menores por estarem muito mais distantes. Ele escreveu: “Há incontáveis sóis e uma infinidade de planetas que circulam em torno de seus sóis como os nossos sete planetas circulam em torno do nosso.” O ousado pensador também sugeriu que esses mundos sem fim, num universo igualmente infinito, seriam habitados por criaturas similares às que vivem na Terra.




    O leitor pode estranhar a contagem de sete planetas, mas a Lua na época também era tratada como planeta e incluída na lista. Urano e Netuno, só visíveis ao telescópio, ainda não haviam sido descobertos. Portanto, Bruno ali se referia a Mercúrio, Vênus, Terra, Lua, Marte, Júpiter e Saturno. Palavra originária do grego, “planeta” significa “errante”, e era usada pelos estudiosos durante o longo período em que prevaleceu o geocentrismo (hipótese segundo a qual a Terra estava imóvel no centro do Universo, e tudo mais girava ao redor dela) para designar todos os corpos celestes que não seguiam o mesmo movimento padronizado das “estrelas fixas”. Com a revolução copernicana, os astrônomos passaram a designar como planetas os objetos de grande porte em órbita do Sol. Somente em 2006, contudo, a União Astronômica Internacional (UAI) produziu uma definição científica oficial de planeta, o que levou à recategorização de Plutão como planeta anão.




    Isso, por sinal, deve chamar a atenção. Estamos estudando planetas, seja segundo o modelo geocêntrico ou o heliocêntrico, há milhares de anos. E foi preciso todo esse tempo para criarmos uma definição oficial – justamente porque nosso conhecimento cada vez mais aprofundado começou a turvar o conceito vago usado até então.




    Hoje, pela UAI, um astro pode ser classificado como planeta se preencher três requisitos:




    1) estar orbitando o Sol;




    2) ter massa suficiente para atingir equilíbrio hidrostático (cientifiquês para “ter forma aproximadamente esférica”);




    3) ter “limpado a vizinhança” de sua órbita.




    Plutão caiu por preencher os dois primeiros requisitos, mas não o terceiro – ele coabita uma região orbital onde há um cinturão de objetos, alguns dos quais muito parecidos com ele.




    Essa classificação oficial ainda é tida como controversa por alguns cientistas, por não depender apenas das características intrínsecas de cada objeto, mas de seu contexto e evolução orbitais. Agora, imagine você a dificuldade para criar uma definição precisa para exoplanetas, o equivalente dos planetas, mas aplicado a todo o resto do Universo além do Sistema Solar.




    A dificuldade aumenta porque, como Mayor e Queloz demonstraram já em seu achado pioneiro, a diversidade lá fora é muito maior. Se tem algo que marcou os últimos trinta anos de pesquisa sobre objetos de porte planetário espalhados pelo cosmos é o fato de que eles abrigam variabilidade muito mais vasta do que a encontrada nos exemplares conhecidos de nosso próprio quintal na Via Láctea.




    A despeito dos entraves, cientistas precisam de definições. Para preencher a lacuna, o máximo que a UAI teve coragem de fazer foi criar, em 2018, uma “definição de trabalho” para exoplanetas. Para a instituição, todos os objetos com massa abaixo do limite para fusão termonuclear de deutério (atualmente calculado como 13 vezes a massa de Júpiter para objetos de metalicidade solar) que orbitem estrelas, anãs marrons ou remanescentes estelares, e que tenham uma massa máxima de quatro centésimos do objeto central são considerados exoplanetas, independentemente de como se formaram. Além disso, precisam preencher o requisito do equilíbrio hidrostático, ou seja, serem aproximadamente redondos, e terem presença suficiente para, a exemplo dos planetas solares, “limpar a vizinhança” de sua órbita.




    Esses critérios todos, evidentemente, são uma conveniência pessoal nossa, de nossos cientistas, para que todos estejam de acordo quando se referem a um determinado tipo de objeto. Eles são desenhados para separar estrelas de estrelas abortadas (as chamadas anãs marrons), e essas, de planetas (que, por sua vez, são naturalmente delineados pelos exemplares que temos no Sistema Solar, um arranjo hoje sabidamente limitado para representar tudo que há lá fora).




    A natureza, porém, pouco se importa com nossas classificações e tem o (ótimo) hábito de desafiá-las constantemente, nos forçando a melhorar sempre para descrever de forma mais acurada o que vemos ao nosso redor. Uma ciência tão longeva como a astronomia certamente vem reformando suas definições há muito tempo, o que acaba tornando anacrônicos os nomes originais dados a certos objetos. Com efeito, vamos nos deparar com várias dessas situações ao longo deste livro, e é importante que você se acostume a essa ideia e leve-a consigo depois que terminarmos. Também não se preocupe se algo mencionado nas definições acima não estiver agora totalmente claro – espero que, ao final do livro, essa situação se remedie.




    Vamos começar nossa jornada pela ciência dos exoplanetas com a mãe de todas as perguntas: como o Universo, nascido de um Big Bang, chegou a um estado capaz de produzir mundos como o nosso? Este será o tema do primeiro capítulo. No segundo, trataremos da origem do Sistema Solar e como ela propiciou o surgimento da vida, ao menos neste nosso cantinho do Universo, até desembocar em criaturas inteligentes o suficiente para quererem entender de onde vieram.




    No terceiro capítulo, abordaremos a jornada intelectual do último meio milênio para entender a natureza heliocêntrica do Sistema Solar, absorver o conceito de que a Terra era não o centro do Universo, mas apenas um planeta de muitos a orbitar o Sol, e este apenas uma das incontáveis estrelas existentes no cosmos. No quarto, falaremos da transição entre as especulações científicas e filosóficas para os fatos estabelecidos, com a descoberta dos primeiros exoplanetas e uma exploração dos diversos métodos – complementares entre si e talhados por limitações – que temos para encontrá-los por aí.




    A partir do quinto capítulo, entraremos em terreno menos seguro, ao explorarmos o que já pudemos aprender sobre como planetas se formam e como as diferentes arquiteturas possíveis emergem nos mais variados sistemas planetários. O sexto capítulo focará os esforços dos astrônomos em caracterizar de forma mais detalhada esses mais de 5 mil mundos já descobertos para além de parâmetros elementares, como o tempo que levam para dar uma volta ao redor de sua estrela ou seu tamanho. E o sétimo dará uma olhadinha no porvir, com o que podemos esperar, em termos de descobertas e revelações, nas próximas décadas. Spoiler: será incrível.




    Permeando toda essa história, algumas ideias são especialmente importantes: a noção de que, a despeito de terem origem comum (baseada em processos naturais decorrentes da formação de estrelas e, em última análise, nas mais elementares leis da física), os sistemas planetários são moldados por processos caóticos e essencialmente históricos – cadeias de eventos, às vezes fortuitos, às vezes inevitáveis, que levam a desfechos inteiramente diferentes. Daí emerge a incrível diversidade entre eles, manifestada não só nas arquiteturas gerais como na individualidade de cada planeta. Em nosso Sistema Solar, nenhum planeta é exatamente igual ao outro, embora guardem certas similaridades entre si. Diversidade ainda maior nos aguarda no terreno dos mundos extrassolares, o que torna seu estudo ainda mais fascinante e desafiador.




    Sem mais delongas, vamos a eles?


  




  

    
1. Uma Breve História dos Mundos





    A história de como surgiram os primeiros planetas do Universo é, na prática, a saga de como ele deixou de ser um lugar simples e sem graça e passou a ser complexo e interessante – tão interessante que, com o tempo, foi capaz de dar origem a criaturas que contemplariam tudo ao seu redor, tentariam compreender o que se passa e escrevem livros a respeito. Como representantes dessa categoria peculiar de seres vivos, já podemos dizer a essa altura, com certo orgulho, que avançamos um bom pedaço na busca por essas respostas.




    Sabemos, por exemplo, que o Universo, tal qual o conhecemos hoje, surgiu aproximadamente 13,8 bilhões de anos atrás, a partir de um evento que ficou conhecido como Big Bang – um apelido pejorativo que acabou colando, dado por um dos detratores da ideia, o astrofísico britânico Fred Hoyle (1915-2001). Foi o jeito mais simplório que ele encontrou para descrever a ideia (absurda, em sua concepção) de que tudo que vemos hoje em todos os cantos do cosmos começou reunido em um ponto extremamente quente, denso e compacto.




    Na época em que Hoyle tecia suas críticas (a entrevista à rádio BBC em que usou a expressão “Big Bang” pela primeira vez foi ao ar em 1949), ainda havia dúvidas razoáveis sobre essa origem bombástica, a despeito de sua consequência mais óbvia já ser aparente para os astrônomos desde as primeiras décadas do século 20: o peculiar fato de que a maior parte das galáxias pareciam estar se afastando de nós a grandes velocidades. E mais: quanto mais distante parecia estar uma galáxia, mais depressa ela parecia correr de nós, correlação que acabou conhecida como a lei de Hubble — ou, mais modernamente, lei de Hubble-Lemaître, em reconhecimento ao padre e físico belga Georges Lemaître (1894--1966), que predisse esse fenômeno em 1927, embora poucos tenham tomado conhecimento de seu trabalho na época. A constatação ganhou amplo suporte em 1929, quando o americano Edwin Hubble (1889-1953) publicou resultados robustos de observações que demonstravam esse efeito.




    É como se as galáxias fossem estilhaços de uma grande explosão, viajando em todas as direções. Sugestivo, mas não conclusivo. O que realmente sedimentou o Big Bang como uma realidade física de difícil contestação foi uma descoberta acidental feita pelos americanos Arno Penzias e Robert Wilson, nos Bell Labs, em 1965. Eles detectaram uma sutil radiação vinda de todas as partes do céu, com energia baixíssima (temperatura de 2,7 Kelvin, o equivalente a apenas 2,7 graus Celsius acima do zero absoluto), que viria a ser conhecida como radiação cósmica de fundo em micro-ondas. É, em essência, a primeira luz que teve a chance de viajar livremente pelo Universo desde o Big Bang.




    Sua existência havia sido prevista por Ralph Alpher (1921-2007), Robert Herman (1914-1997) e George Gamow (1904-1968) em 1948, como consequência inescapável do início muito quente e denso do Universo. Fato é que não há hipótese alternativa convincente para explicar esse fenômeno.




    Fred Hoyle, o crítico da teoria que ajudou a batizar, defendia um modelo alternativo, chamado de teoria do estado estacionário. Nele, mais matéria era criada espontaneamente o tempo todo pelo Universo, gerando novas galáxias em meio à expansão cósmica e explicando as observações expressas na lei de Hubble-Lemaître sem recorrer a um início explosivo – por essa lógica, o Universo poderia estar eternamente em expansão, sem que tenha tido um momento inicial, e sua aparência seria aproximadamente a mesma em qualquer momento do tempo. Havia, contudo, um detalhe fatal: ele não comportava a existência de uma radiação cósmica de fundo.
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    Figura 1. Imagem do campo ultraprofundo do Telescópio Espacial Hubble, obtida em 2004; quase tudo nela são galáxias – umas 10 mil delas, todas se afastando de nós. Quanto mais distantes, mais rápido se afastam, sintoma do Big Bang.




    [CRÉDITO: NASA, ESA, S. Beckwith (STScI) e a equipe do HUDF]




    Com a descoberta desse fundo de baixa energia em micro-ondas, Penzias e Wilson ganharam o Prêmio Nobel em Física de 1978 e sedimentaram a realidade do Big Bang. Claro, ainda havia (como há) muitos detalhes a preencher em nosso modelo cosmológico (que descreve a evolução do Universo desde o Big Bang até hoje, projetando-a ainda para o futuro), bem como muitos mistérios a serem solucionados, mas esse é assunto para outro livro inteiro. Aqui, estamos concentrados em saber como esse início muito quente e denso foi se tornando mais interessante a ponto de gerar planetas, que eventualmente seriam habitáculos para criaturas como nós. E felizmente essa parte da história já é bem conhecida.




    Nasce a matéria




    Uma última coisa que precisamos repassar antes de seguir adiante é que, ao contrário do que a imagem mental típica do Big Bang pode sugerir, o surgimento do Universo não é composto por uma explosão de matéria e energia que parte de um ponto inicial para ocupar espaço vazio ao redor. Esse processo na verdade é uma expansão do próprio espaço (ou, mais apropriadamente, do espaço-tempo, que combina as três dimensões espaciais – largura, comprimento e altura – à dimensão temporal), com a diluição do seu conteúdo, antes totalmente concentrado em um ponto minúsculo.




    Essa noção torna o processo todo do que viria depois muito mais compreensível. Partimos de um momento inicial em que há enorme concentração de energia em espaço muito, muito diminuto (talvez até infinitesimalmente pequeno, se levarmos as equações da teoria da relatividade geral às últimas consequências), e a expansão dá início a um processo de diluição e de consequente resfriamento.




    Entre o instante inicial e o momento em que uma expansão rápida e brutal permitiu uma redução de temperatura a ponto de iniciar a formação de partículas e então permitir que algumas dessas partículas (quarks e glúons) pudessem se reunir nos primeiros prótons e nêutrons, passou-se apenas um milionésimo de segundo. Conforme o esfriamento e a expansão prosseguiram, nos primeiros minutos, esses prótons e nêutrons começaram a se combinar, formando os primeiros núcleos atômicos: hidrogênio (próton livre), deutério (versão do hidrogênio com um próton e um nêutron) e hélio (dois prótons e um ou dois nêutrons). Era a chamada nucleossíntese do Big Bang, que durou por apenas uns vinte minutos, até que o Universo estivesse frio demais para continuar produzindo novos elementos. Quando o processo terminou, o cosmos tinha um inventário de cerca de 75% de massa em hidrogênio simples, e 25% de hélio-4 (dois prótons e dois nêutrons), com alguma sobra de deutério e hélio-3 e quantidades traço de lítio, o terceiro elemento da tabela periódica, com três prótons no núcleo.




    A essa altura, o Universo era composto por um plasma diluído de alta energia, com elétrons e núcleos atômicos vagando com grande velocidade, aguardando o processo de resfriamento causado pela paulatina expansão. Nesse ambiente, a luz tinha enorme dificuldade para transitar, logo trombando com alguma partícula, sendo absorvida e reemitida. Na prática, a luz estava “presa” nessa gororoba cósmica primordial, o que só mudaria cerca de 379 mil anos após o Big Bang, quando a temperatura caiu o bastante para que elétrons e núcleos pudessem se reunir nos primeiros átomos completos. Foi aí que a luz teve a primeira chance de fluir. Estamos falando de partículas luminosas de alta energia, mas que viajariam pela imensidão do cosmos em expansão e seriam detectáveis até hoje, na forma da radiação de fundo em micro-ondas – o eco luminoso do início quente e dramático do Universo. Era o fim da chamada era das trevas cósmica.




    Obrigado, flutuações quânticas




    Repare que, passados meros 379 mil anos, o Universo não era muito mais que uma sopa sem graça de hidrogênio e hélio. E provavelmente não passaria disso se não fossem pequenas inomogeneidades existentes lá no comecinho, quando o cosmos teve seu crescimento explosivo e exponencial, antes de se acomodar à taxa de expansão mais modesta que governou seu desenvolvimento após a primeira fração de segundo.




    Essas pequenas flutuações são uma consequência inevitável da mecânica quântica, teoria que rege as interações entre campos e partículas e contempla praticamente todas as forças conhecidas da natureza, menos a gravidade (são elas a força nuclear forte, que mantém núcleos atômicos coesos, a força nuclear fraca, responsável por certos processos de decaimento radioativo, e a força eletromagnética, transmitida pelos fótons, partículas de luz).




    Mínimas no começo, essas flutuações acabaram infladas junto com todo o resto, e o resultado foi que, com a expansão, a matéria acabou distribuída de forma inomogênea. Resultado: alguns lugares com maior presença de matéria (e, portanto, gravidade) e outros imensamente vazios. Eram as sementes para a formação das galáxias, de início não muito mais que vastas e diluídas nuvens de gás. A essa altura, a regência da evolução do Universo troca de mãos: sai da mecânica quântica, que opera em geral na escala do muito pequeno, e passa à gravidade, força muito menos intensa que as outras e que, por isso mesmo, só se faz sentir quando as escalas e as proporções são maiores (uma comparação simples e bonita dessa diferença de escala é, por exemplo, o uso de um ímã para fazer levitar um pequeno objeto metálico aqui na Terra; o magnetismo modesto que atrai o objeto para cima está sobrepujando a força gravitacional produzida pela massa do planeta inteiro!).
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    Figura 2. Imagem de céu inteiro da radiação cósmica de fundo em micro-ondas, registrada pelo satélite Planck. As cores indicam variações em torno da temperatura média de 2,7 K. Foram essas pequenas flutuações, originadas pela mecânica quântica e impressas na primeira luz do Universo, que deram origem às galáxias.




    [CRÉDITO: ESA e Colaboração Planck]




    A partir das sementes que dariam origem às galáxias, a gravidade pôde fazer seu trabalho, com matéria atraindo matéria e tornando as concentrações de gás nas nuvens de matéria primordial do Big Bang cada vez mais desiguais. É dessa concentração crescente, promovida pela gravidade, que nasceriam as primeiras estrelas.




    Impressionantes bolas de gás




    Ainda não temos uma visão observacional clara de como eram as primeiras estrelas do Universo. Isso porque provavelmente todas elas já se foram muito, muito tempo atrás. O único modo de procurar sinais delas é vasculhando as profundezas do cosmos, muito além da nossa própria galáxia, a Via Láctea. Quanto mais longe olhamos, mais antiga é a visão do Universo que temos, pelo simples fato de que a luz, embora seja a coisa mais rápida que existe ao viajar pelo vácuo, ainda assim trafega a uma velocidade finita: 300 mil km/s. Ela pode dar sete voltas e meia na Terra em um único segundo, o que parece muito, mas ainda é modesto diante de 13,8 bilhões de anos de expansão cósmica. Se observamos um objeto que parece estar a 10 mil anos-luz de distância, estamos vendo agora a luz que partiu dele há 10 mil anos, refletindo como ele se parecia naquela época. Se observamos um objeto que parece estar a 1 bilhão de anos-luz de distância, podemos saber como ele era há 1 bilhão de anos. Daí vem a ambição de enxergar cada vez mais longe – estamos usando a viagem da luz como uma máquina do tempo para ver como o Universo era bilhões de anos atrás.




    Ao mergulharmos nas primeiras centenas de milhões de anos após o Big Bang, algo que está sendo feito pelo Telescópio Espacial James Webb, lançado em 2021 pelas agências espaciais americana (NASA), europeia (ESA) e canadense (CSA), estamos em busca da luz que teria partido das primeiras estrelas.




    Há um motivo muito bom para querermos dar uma olhada nelas. Elas devem ter sido muito diferentes das que temos hoje por aqui. Para começar, foram inteiramente feitas de hidrogênio e hélio, sem qualquer “poluição” significativa de outros elementos químicos. Também nasceram numa época em que havia menos radiação circulante (fora a luz do fundo cósmico, o eco do Big Bang, não havia outras fontes de luz, já que elas seriam as pioneiras), mas num ambiente mais “quente” que o atual (a radiação cósmica de fundo tinha mais energia naquela época, quando o Universo ainda não havia se expandido tanto quanto agora). E a maioria dos astrônomos acredita que pelo menos muitas delas, senão todas, tinham tamanhos colossais, com muito mais massa do que as que temos atualmente.




    Os astrônomos têm até um nome específico para essa primeira geração de estrelas: População III. Ué, não deveria ser População I? É um dos muitos, muitos nomes enganosos que a astronomia vem adotando para os fenômenos ao longo dos anos. Como se trata de uma ciência nascida da observação, muitas vezes os nomes nascem quando ainda não havia uma boa noção do que estava sendo visto. Quando Tycho Brahe (1546-1601) e Johannes Kepler (1571-1630) viram, respectivamente em 1572 e 1604, o que pareciam ser novas estrelas no céu, jamais mapeadas antes, chamaram de forma aparentemente apropriada de “novas”. No fim, acabamos reclassificando as duas como supernovas, e a essa altura sabemos que, longe de ser astros novos, estamos falando de estrelas velhas que explodiram.




    Da mesma maneira, quando as primeiras nebulosas planetárias foram assim batizadas, no fim do século 18, ganharam esse nome porque lembravam a aparência de planetas com os limitados telescópios da época. Hoje sabemos que são nuvens de gás ejetadas por estrelas moribundas e não têm qualquer ligação com planetas. Mas o nome ficou.




    Então por que População III? Porque no começo do século 20 os astrônomos dividiram as estrelas observáveis da nossa Via Láctea em duas categorias: a População I, composta majoritariamente por estrelas mais brilhantes distribuídas na região dos braços espirais, e a População II, de estrelas menos brilhantes, localizadas no bojo central da galáxia e nos aglomerados globulares espalhados pela periferia galáctica. As duas populações se distinguiam de forma importante em sua composição: a População I tinha quantidade relativamente grande de elementos químicos pesados em sua composição. A População II tinha quantidade mais baixa. E então, em 1978, decidiram adicionar uma terceira população hipotética, a III, para responder pelas estrelas totalmente livres de elementos pesados – como necessariamente precisam ter sido as primeiras estrelas do Universo, já que então só havia hidrogênio e hélio. Essa característica, a quantidade relativa de elementos pesados, é um dos parâmetros essenciais das estrelas, com consequências importantes para a formação de planetas ao seu redor. É a chamada metalicidade (já virou piada a essa altura, mas é verdade que, para os astrônomos, tudo que não é hidrogênio e hélio é genericamente chamado de “metal”, embora, para os químicos, a história não seja bem essa).




    O que é uma estrela? 




    Pense numa bola de gás que vai crescendo, crescendo, crescendo, juntando mais e mais matéria, por força da gravidade, tornando-se um objeto tão colossal que, em seu interior, a pressão e a temperatura atingem tamanha escala que começam a fazer os núcleos atômicos de hidrogênio em seu interior grudarem uns nos outros. Esse processo, chamado de fusão nuclear, é uma potente fonte de energia. Isso porque um núcleo atômico de hélio, o segundo na tabela periódica, é um pouco mais leve que a soma de seus componentes primordiais. A massa faltante é convertida em energia, seguindo a clássica equação de Einstein: E = mc2. Ou “energia equivale à massa multiplicada pelo quadrado da velocidade da luz”. Mesmo sendo uma pequena quantidade de massa perdida, ao multiplicar por esse número enorme que é o quadrado da velocidade da luz, a energia é colossal. Ela é emitida na forma de luz (mais especificamente, raios gama altamente energéticos), que vai trombando com as camadas superiores da estrela, sendo absorvido e reemitido, até finalmente chegar à superfície estelar (chamada de fotosfera) e então poder viajar livre pelo espaço.
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